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PODER

Um nebuloso  
balcão de negócios

Revelação de Marcos do Val, de que recebeu R$ 50 milhões em emendas do orçamento secreto para apoiar a eleição do 
presidente do Senado, atesta a falta de transparência na indicação de recursos públicos. Caso será denunciado à PGR 

A 
revelação do senador Mar-
cos do Val (Podemos-ES) 
de que recebeu R$ 50 mi-
lhões em emendas do or-

çamento secreto por ter apoiado 
a eleição de Rodrigo Pacheco (PS-
D-MG) à Presidência da Casa vol-
tou a levantar o debate a respeito 
da falta de transparência no Con-
gresso sobre a distribuição de re-
cursos públicos.  

O partido de Marcos do Val 
se apressou em fazer uma repri-
menda pública ao senador e en-
fatizou ser contra o esquema ins-
talado no Parlamento — a desti-
nação de recursos das chamadas 
emendas de relator, as RP-9, que 
favorece, principalmente, alia-
dos do governo. “Nós, senado-
res pelo partido Podemos, decla-
ramos que somos contrários ao 
recebimento de verbas ou recur-
sos provenientes das emendas 
RP-9 (orçamento secreto). Não 
compactuamos com essa forma 
de se fazer política. Entendemos 
que as emendas individuais e de 
bancada são suficientes. Sempre 
defendemos o fim das emendas 
RP-9”, diz a nota.

As declarações de Marcos do 
Val provocaram reações de ou-
tros congressistas. O senador 
Alessandro Vieira (PSDB-SE) dis-
se que vai ingressar com uma 
representação na Procuradoria-
Geral da República (PGR) pedin-
do a apuração dos fatos e aciona-
rá, também, o Conselho de Éti-
ca do Senado, na segunda-feira. 
“Distribuição de dinheiro públi-
co como gratificação por voto 
não é só imoral, é crime”, criticou 
o parlamentar, que sustentou ja-
mais ter recebido recursos do or-
çamento secreto. 

Em entrevista ao Estadão, 
publicada ontem, Marcos do Val 
afirmou ter recebido R$ 50 mi-
lhões em emendas por “gratidão”, 
por ter apoiado a eleição de Pa-
checo ao comando do Congresso, 
em fevereiro de 2021. Ele disse ter 
sido informado a respeito dos re-
cursos pelo senador Davi Alcolum-
bre (União Brasil-AP), que articulou 
a campanha do político do PSD.

Derrotada por Pacheco naque-
la eleição (leia Saiba mais), a se-
nadora Simone Tebet (MDB-MS) 
disparou críticas ao orçamento 
secreto e defendeu a apuração 
do caso. “Verbas públicas deci-
didas em salas fechadas para 
comprar votos na eleição e em 
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Marcos do Val (D) disse que foi informado por Davi Alcolumbre (C) sobre o recebimento de emendas no valor de R$ 50 milhões: “Gratidão”  
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Verbas públicas 
decididas em salas 
fechadas para comprar 
votos na eleição e em 
votação de projetos são 
corrupção pura”

Simone Tebet (MDB-MS), 

senadora derrotada por Pacheco 
na eleição à presidência da Casa 

Nos portais que 
apresentam 
as execuções 
orçamentárias dessas 
emendas de relator, 
não há associação dos 
programas e ações 
orçamentárias e dos 
valores empenhados 
e pagos com as 
indicações”

Gil Castello Branco,  

secretário-geral da 
Contas Abertas

Em meio à revelação feita 
pelo senador Marcos do Val 
(Podemos-ES) sobre as emen-
das de relator, a Comissão Mis-
ta de Orçamento (CMO) divul-
gou que deputados e senado-
res fizeram indicações na or-
dem de R$ 12,3 bilhões nas cha-
madas RP-9 neste ano. Embora 
aponte setores e ministérios, a 
lista não apresenta mais infor-
mações sobre a origem ou des-
tinação dos recursos.  

As emendas foram recomen-
dadas à execução pelo relator 
Hugo Leal (PSD-RJ) dentro do 
prazo previsto pelo calendário 
eleitoral — até 4 de julho. Pe-
la regra, conforme publicado 
na Agência Câmara de Notícias, 
novos pagamentos somente se-
rão possíveis após o período 

eleitoral, para o qual ainda há 
saldo de R$ 4,2 bilhões.

Entre os parlamentares, 381 
deputados fizeram 11.026 indica-
ções, correspondentes a R$ 5,7 bi-
lhões. Senadores foram respon-
sáveis por 48 indicações, que mo-
vimentam R$ 2,6 bilhões. Desse 
total, foram feitas 16.636 indica-
ções para despesas em oito mi-
nistérios, e 34 ações.

Entretanto, esse total englo-
ba, ainda, 3.207 indicações de 
1.716 usuários externos, que so-
mam R$ 4 bilhões. Usuários ex-
ternos são, por exemplo, prefei-
tos. Assim, as emendas do rela-
tor atendem às demandas de pe-
lo menos 8,3 mil usuários, entre 
prefeituras, governos estaduais e 
federal, além de entidades priva-
das sem fim lucrativo.

De acordo com a CMO, mu-
nicípios receberão cerca de 
R$ 10,6 milhões; governo es-
taduais, R$ 814 milhões; enti-
dades privadas sem fim lucra-
tivo, R$ 258 milhões, e con-
sórcios públicos, pelo menos 
R$ 9 milhões. 

As indicações privilegiam, 
principalmente, manutenção 
e obras e equipamentos, com 
R$ 8,1 bilhões e R$ 4,1 bilhões. 
Serviços de Atenção Básica em 
Saúde para Cumprimento de 
Metas terão R$ 4,4 milhões; de 
Assistência Hospitalar e Ambu-
latorial para Cumprimento de 
Metas, R$ 2,6 milhões; Rede de 
Serviços do Sistema Único de 
Assistência Social, R$ 1 milhão; e 
Implantação e Qualificação Viá-
ria, R$ 983,4 mil. (MP)

Indicações chegam a R$ 12,3 bi

A lista de indicações foi divulgada pela Comissão Mista de Orçamento

Raisa Mesquita/Câmara dos Deputados

Memória

As eleições à Presidência do 
Senado tiveram como candida-
tos Rodrigo Pacheco (PSD-MG); 
Simone Tebet (MDB-MS); Ma-
jor Olímpio (PSL-SP), que 
morreu em decorrência da co-
vid-19 em março de 2021; Jorge 
Kajuru (Cidadania-GO) e La-
sier Martins (Podemos-RS) — 
os três últimos, no entanto, de-
sistiram e acabaram apoiando 
a senadora emedebista.

A candidatura de Pacheco 
contou com o apoio do presi-
dente Jair Bolsonaro e de pe-
lo menos 10 partidos: PSD, PP, 
PT, DEM, PDT, Pros, PL, Repu-
blicanos, Rede e PSC.

Já Simone teve o apoio de-
clarado do seu partido e de se-
nadores do Podemos, do Cida-
dania e do PSB, além de parte 
do PSDB e votos de parlamen-
tares dissidentes das legendas 
que apoiaram o atual presi-
dente do Senado na disputa. 
Na ocasião, Pacheco recebeu 
57 votos e Simone, 21.

Apoio de 
Bolsonaro

votação de projetos são cor-
rupção pura. O orçamento se-
creto revela a falta de rumo do 
Brasil e de um presidente re-
fém da velha política que pro-
meteu combater”, reprovou, 
numa referência a Jair Bolso-
naro (PL). “Triste país que pre-
cisa escolher entre a corrupção 

do mensalão e do petrolão e a 
corrupção da educação e do 
orçamento secreto.”

“Mal-entendido”

Ante a repercussão do ca-
so, Marcos do Val alegou ter 
sido “mal interpretado”. “Fiz 

referência à existência de cri-
térios no Senado para indica-
ções transparentes de recur-
sos por senadores, inclusive 
elogiando a postura do presi-
dente Pacheco nesse sentido. 
Sobre as específicas indica-
ções que fiz de emendas orça-
mentárias desde que assumi o 
mandato, isso é uma prerroga-
tiva parlamentar, totalmente 
lícita, transparente, um com-
promisso que assumi quando 
eleito para ajudar o meu esta-
do e municípios”, argumen-
tou. “Reforço, mais uma vez, 
que todo o recurso orçamen-
tário recebido foi destinado 
ao Espírito Santo e, por inicia-
tiva própria, sempre foram in-
formados na sua integralidade 
ao Ministério Público do ES. 
Peço desculpas por eventual 
mal-entendido.” 

Pacheco não se pronunciou 
sobre o assunto. Entretanto, a as-
sessoria dele destacou que se tra-
tava de uma informação “confu-
sa”. Alcolumbre também não se 
manifestou. 

Fiscalização

Secretário-geral e fundador da 
ONG Contas Abertas, Gil Castel-
lo Branco ressaltou que a falta de 
identificação da destinação dos 
recursos, como nomes de par-
ticipantes das negociações, co-
nota interesse em omitir infor-
mações importantes para quem 
busca fiscalizar o uso de recur-
sos públicos.

“A transparência precária relati-
va às emendas de relator pode ser 
constatada quando no próprio si-
te da Câmara, entre os R$ 12,3 bi-
lhões das indicações dos ‘autores’, 
cerca de R$ 4 bilhões, ou seja, 1/3 
das indicações, são atribuídos a  
‘usuários externos’. Dentre os usuá-
rios externos, existe um classificado 
simplesmente como “assinante”, 
que indicou R$ 23,6 milhões”, des-
tacou o economista.  O ‘campeão’ 
dos usuários externos’ em valores é 
Carlos Guilherme Junior, aparente-
mente servidor de uma cidade do 
interior de São Paulo, que indicou 
R$ 120 milhões.”

Castello Branco destacou 

que os nomes dos autores são 
encontrados em, até agora, 56 
relações divulgadas, que pre-
cisam ser consolidadas para se 
obter uma visão global das indi-
cações. “Nos portais que apre-
sentam as execuções orçamen-
tárias dessas emendas de rela-
tor, não há associação dos pro-
gramas e ações orçamentárias e 
dos valores empenhados e pa-
gos com as indicações”, frisou. 
“Além do mais, os dados mos-
tram que os recursos bilioná-
rios são distribuídos sem qual-
quer critério técnico ou parâ-
metro socioeconômico, o que 
distorce as políticas públicas e 
amplia as desigualdades regio-
nais e municipais.”

Líder do governo na Câmara, 
Ricardo Barros (PP-PR) defen-
deu o modelo e disse que não 
existe um orçamento secreto, 
uma vez que a tramitação segue 
os ritos do Executivo. “Tudo tra-
mita nas áreas técnicas dos mi-
nistérios e, depois de aprovado, 
é repassado o recurso ao muni-
cípio”, comentou.  

Desobediência

No ano passado, o Podemos 
declarou apoio à eleição de 
Simone Tebet (MDB-MS) para 
a presidência do Senado, que 
ocorreu em fevereiro. Marcos 
do Val e o senador Romário 
(RJ), que mudou para o PL, 
apoiaram Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG), contrariando 
a decisão da bancada. Na 
ocasião, o Planalto liberou 
verbas do orçamento secreto 
para favorecer Pacheco na 
eleição do Senado, e Arthur 
Lira (Progressistas-AL) na 
disputa pela presidência  
da Câmara.


